
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1986443 - SP (2021/0337156-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : POUPE SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : BRUNO MARTINS LUCAS - SP307887
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IMPETRAÇÃO 
PELA FILIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUTONOMIA DE CADA 
ESTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE APENAS DA 
MATRIZ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que somente a matriz tem 
legitimidade para impetrar mandado de segurança para discutir a cobrança de 
contribuições previdenciárias de suas filiais, quando apurada e paga pela própria 
matriz, de forma centralizada. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.837.555/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/05/2021, DJe 26/05/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.863.775/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 
03/12/2020; AgInt no REsp 1.710.126/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 06/10/2020. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IMPETRAÇÃO 
PELA FILIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUTONOMIA DE CADA 
ESTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE APENAS DA 
MATRIZ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que somente a matriz tem 
legitimidade para impetrar mandado de segurança para discutir a cobrança de 
contribuições previdenciárias de suas filiais, quando apurada e paga pela própria 
matriz, de forma centralizada. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.837.555/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/05/2021, DJe 26/05/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.863.775/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 
03/12/2020; AgInt no REsp 1.710.126/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 06/10/2020. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 771):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IMPETRAÇÃO PELA 
FILIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUTONOMIA DE CADA ESTABELECIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE APENAS DA MATRIZ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

A parte agravante insiste na tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, por 

entender que o acórdão recorrido não sanou as omissões indicadas nos embargos de declaração, 

especificamente sobre o disposto nos arts. 127 do CTN e 4º do CPC/2015. No mérito, defende a 

legitimidade ativa da filial por possuir autonomia para litigar em nome próprio. Ademais, as 
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verbas discutidas no presente feito são de recolhimento exclusivo pela recorrente, a qual situa-se 

na mesma jurisdição da autoridade impetrada. Por fim, alega que foi demonstrado o dissídio 

jurisprudencial nos moldes legais.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
Como consta da decisão agravada, não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 

quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.

Quanto à questão de fundo, observa-se que o acórdão recorrido, ao reconhecer que 

somente a matriz tem legitimidade para impetrar mandado de segurança para discutir a cobrança 

de contribuições previdenciárias de suas filiais, quando apurada e paga pela própria matriz, de 

forma centralizada, adotou entendimento em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 

consoante se depreende dos seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. IMPETRAÇÃO PELA FILIAL DA PESSOA JURÍDICA. 
AUTONOMIA DE CADA ESTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE 
APENAS DA MATRIZ. PRECEDENTES
1. A falta de argumentação ou sua deficiência implica não conhecimento do recurso especial 
quanto a questão deduzida, pois não permite a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. Na hipótese dos autos, o TRF4 resolveu a controvérsia ao assentar que "como as 
contribuições previdenciárias devem ser centralizadas no estabelecimento da matriz, 
somente esta detém legitimidade ativa para ingressar em juízo e questionar a cobrança de 
tais tributos".
3. "O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente autonomia 
administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica, já 
que existe a relação de dependência entre o CNPJ das filiais e o da matriz" (AgInt no 
AREsp 731.625/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/2/2021, DJe 
19/3/2021).
4. A jurisprudência da Primeira Turma do STJ é no sentido de que:"Nos casos em que 
discute a contribuição previdenciária sobre folha de salário, a empresa matriz é a 
responsável por centralizar o pagamento do referido tributo, detendo tanto a legitimidade 
passiva quanto a legitimidade ativa para pleitear eventual repetição de indébito" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.863.775/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020).
5. Observa-se que o entendimento adotado pela Corte de origem se encontram em 
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.837.555/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 26/05/2021)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 1.022, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. ART. 489, § 1º, IV E VI, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE FOLHA DE SALÁRIO. REPETIÇAO DE INDÉBITO. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil 
de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão 
recorrido, a sua importância para o deslinde da controvérsia, bem como o porquê não 
estaria devidamente fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão objeto 
da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 
do Supremo Tribunal Federal.
IV - Nos casos em que discute a contribuição previdenciária sobre folha de salário, a 
empresa matriz é a responsável por centralizar o pagamento do referido tributo, detendo 
tanto a legitimidade passiva quanto a legitimidade ativa para pleitear eventual repetição de 
indébito. Precedentes.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.863.775/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LEGITIMIDADE. MATRIZ. ARRECADAÇÃO 
CENTRALIZADA.
1. Conforme mencionado na decisão agravada, existe a orientação de que "a matriz não tem 
legitimidade para representar processualmente as filiais, nos casos em que o fato gerador do 
tributo se opera de maneira individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial, 
haja vista que, para fins fiscais, matriz e filial são considerados entes autônomos" (AgRg no 
REsp 1.100.690/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
19/4/2017).
2. Entretanto tal posicionamento não se aplica no caso de contribuições previdenciárias ou 
sociais, cuja apuração é feita de forma centralizada na matriz, responsável pelas folhas de 
salários, ainda que o recolhimento da exação seja feito por cada estabelecimento, com seu 
CNPJ próprio.
3. Outro não foi o entendimento registrado pelo Tribunal regional.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.710.126/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/09/2020, DJe 06/10/2020)

Logo, não há razão para afastar a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.986.443 / SP
Número Registro: 2021/0337156-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5002029-38.2017.4.03.6105 50020293820174036105

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POUPE SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : BRUNO MARTINS LUCAS - SP307887
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POUPE SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : BRUNO MARTINS LUCAS - SP307887
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34085645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 07:51:19
Código de Controle do Documento: 9031df50-b34d-42da-a4c9-e7cc42db0a5f


